
MINISTERTO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINJES

PROCESSO Ng 10215/0on.067/91-11

	SESSA0 DE 26 DE MARçO DE 1993	 ACORDA° NO, 101 84.96A

RECURSO N2N 69.671 . FINSOCIAL/LR . EX. de 1988

RE.IMFWeINTE g 'MOBILIARIA CONSTRUTORA COMERCIO COIMBRA LTDA.

RECMRIDAN D.R.F. EM SAN"IAREM (PA)

PROCEDIMENTO DECORRENTE: - Contribuição para o
FINSOCIALSIR Em virtude da estreita relação
de causa e efeito entre o lançamento principal
e o decorrente, manlido o primeiro e não
arguindo o contlibuinte matéria nova alusiva
ao segundo, igual decisão se imptJe quanto a
lide reflexa.

Recurso a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
dw. recurso interposto por IMOBH IARIA CON8IRU1ORA COMERCIO COIM-
BRA t1DA.

ACORDAM OS Membros da Primeira Câmara do Primeiro
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR
provimento ao recurso, HOS termos do relatÓrio 2 VOtO que passam
a integrar o presente julgado.

Sala d ,... SessEies, DF, em 26 de março de 1993
-	 -
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes CDHSO-
rlop iros'J Carlos Alberto Gonçalves Nunes, Raul Pimentel, Jezer de
Wliveira Cândido e Sebastião Rodrigues Cabral. Ausentes justi .
.Uicadamenl.e os Conselnel y os Francisco de Assis Miranda e Celso
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MlNISUERIO DA EAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONFRIBULNIES

PROCESSO N2 10215/000.067/91.11

RECURSO Np g 69.671 - FINSOCIAt/1R - EX. DE 1.988

ACORDA° N2 'J 101.84.964

RECORRENTEJ MOBILIARIA CONSIRUTORA COMERCIO COIMBRA LIDA.

RECORR1DAr, D.R.F. EM SANTAREM (PA)

RELALMRLO

A contrihuinte supra identificada recorre a este
Conselho da decisão da autoridade julgadora de primeiro grau, que
julgou procedente a e .;dgÊncia fiscal formalizada HO Auto de

f	 o CIS f	 .

lrata as de tributação reflexa de outro oro C €,E, S9.5 CD

instaurado contra a mesma contribuinte na área do Imposto de
Renda Pessoa jurídica, protocolizado Ha repartição local sob o ng
If)215/i.) 3 C C )58/91'20.

Nestes autos cogita . se da cobrança da Contribuição
para c FINSOCIAL, incidente sobre imposto de renda lançado
suplementarmente, consoante estabelecido no artigo 12, do De-
creto-lei no 1.940/82, e alteraçbes posteriores.

Mantida a tributação no processo matriz em pvi'
ff:eira instáncia, igual sorte coube a este litígio naquele grau
Is jurisdição, conforme decisão de fls. 29/30.

Dessa decisão a contribuinte foi cientificada em
14/09/91 e, inconformada, ingressou em 07/10/91 com o recurso
voluntário de fls. 34/38.

Como razbes de recurso, a contribuinte Se reporta
::0E' fundamentos apresentados	 processo principal.

E 1 relatbrio.	 41



MINISIERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONUEJEMINTES

PROCFSRn Mo 10215/000.067/91-11

Acórdão no 101-84.964

VOTO

Conselheira MARIAM SEIF, Relatora

O recurso foi interposto no prazo legal e com
observância. dos demais pressupostos processuais, razão porque
dele tomo conhecimenito.

NO mérito, trata-se de processo decorrente, tendo
este Colegiado, apreciando o processo princiOal (n2.
10215/0(::0.058/91-20), resolvido manter a decisão de primeiro
grau, entendendo improcedente a irresignação da contribuinte, no
tocante a irregularidade que originou a presente exigência.

E cediço, nesta. instância adndJ.Lis .trativa, de que
no casa de lançamento dito reflexivo há estreita relação de causa
E efeito entre o lançaifiemito principal e o lançamento decorrente,
uma. vez que ambas as exigências repousam em um mesmo embasamento
fático. Assim, entendendo-se verdadeiros ou falsos os fatos
alegados, tal exame enseja decisbes homogêneas em relação a cada
um dos lançamentos.

Nestas circunstâncias, O exame feito em um dos
processos atinentes a lançamento ensejado pelo mesmo suporte
fático, especialmente no prut.A.,-:.:.,u intitulado principal, serve
também para os demais. Não que dizer . com isso que a decisão de um
vincula a de outro. No entanto, não havendo no processo
decorrente nenhum elemando novo que seja apto a alterar a
conviL ção do julgador, por . questão de coerência lógica, a decisão
deve ser tomada em igual sentido.

Cama salientado, no presente caso observa-se que
este mesmo Colegiado, apreciando os fatos ensejadores do.
1w-içamento principal, concluiu no respectivo processo, que o
inconformismo da recorrente quanto é exigência do imposto de
renda da pessoa jurídica não procedia, como faz certo o Acórdão
co 101-5 11.906, de 23/03/93. -- -
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